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Paulo   Câmara   propõe   isenção   do  
ICMS   dos   produtos   da   cesta   básica  

BAHIA  
Para   minimizar   os   efeitos   da   pandemia   do   novo   coronavírus   na   Bahia,   o   deputado  

estadual   Paulo   Câmara   (PSDB)   propôs   ao   Governo   do   Estado   a   isenção   do  

Imposto   sobre   Circulação   de   Mercadorias   e   Serviços   (ICMS)   nos   produtos   que  

compõem   a   cesta   básica.   A   sugestão   foi   apresentada   à   Assembleia   Legislativa   por  

meio   de   uma   indicação   e   sugere   a   aplicação   desse   benefício   enquanto   durar   o  

estado   de   calamidade   pública   dos   municípios   baianos   em   virtude   da   pandemia.  

Além   dos   produtos   identificados   nessa   categoria   por   especialistas   do   Congresso  

Nacional,   como   carne,   leite,   feijão,   arroz,   farinha,   batata,   legumes   (tomate),   pão,  

café,   frutas   (banana),   açúcar,   óleo   e   manteiga,   o   deputado   Paulo   Câmara   sugeriu  

a   inclusão   de   outras   mercadorias,   levando   em   consideração   as   novas  

necessidades   que   surgiram   com   o   passar   do   tempo,   como   sal   de   cozinha,   aves,  

massa   de   macarrão   desidratada,   sardinha   em   lata,   salsicha,   linguiça,   mortadela,  

charque,   pescado,   alho,   margarina   vegetal,   fubá   de   milho,   escova   e   creme   dental,  

sabonete,   papel   higiênico,   vinagre,   protetor   solar   com   fator   igual   ou   superior   a   30,  



repelente   de   insetos,   água   mineral,   álcool   etílico   70,   pote   com   panos   umedecidos  

de   álcool   etílico   e   álcool   em   gel   70%.  

Em   sua   justificativa,   Paulo   Câmara   relata   o   caos   provocado   pela   doença   no  

mundo   todo,   incluindo   o   Brasil,   onde   há   mais   de   um   milhão   de   infectados,   o   que  

trouxe   uma   situação   de   desespero   e   fome,   em   que   muitos   trabalhadores   exercem  

função   autônoma   e   por   isso   não   possuem   reserva   financeira   para   arcar   com   as  

necessidades   básicas   do   dia   a   dia.  

“Sabemos   que   ações   isoladas   não   resolverão   todos   os   problemas   do   nosso   povo  

sofrido,   mas   conceder   isenção   dos   produtos   de   primeira   necessidade   faz-se  

necessário   e   fundamental   para   que   os   baianos   tenham   seu   sofrimento  

amenizado   durante   essa   pandemia,   já   que   não   há   perspectiva   de   melhora  

financeira   para   a   maioria   da   população.   Reduzir   esse   custo   de   vida,   além   de   ser  

uma   atitude   humanitária,   torna-se   de   caráter   inequívoco   de   atenção   e   zelo   por  

parte   de   nós,   gestores   públicos,   em   função   dos   nossos   habitantes”,   destacou.  
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EMPRESA   AMERICANA   VAI   CONSTRUIR   REFINARIA  
NA   BAHIA   OU   EM   SERGIPE  

 
   admin     11   Julho,   2020  

A  empresa  americana  Oil  Group  planeja  construir  seis  refinarias  de  pequeno  porte  no  Brasil,               
com  investimentos  total  de  US$  2  bilhões,  nos  próximos  sete  anos  e  uma  delas  poderá  ser                 
sediada  na  Bahia.  As  outras  serão  sediadas  no  Porto  do  Açu,  no  norte  fluminense,  outra  no                 
Espírito  Santo  e  outra  no  Maranhão  e  duas  menores  ainda  não  têm  localização.  A  refinaria  teria                 
capacidade  para  20  mil  barris,  mas  a  empresa  ainda  esta  decidindo  se  a  localização  será  na                 
Bahia   ou   em   Sergipe.  

A  Oil  Group  não  pretende  buscar  recursos  no  BNDES  para  financiar  seus  projetos,  e  sim  com                 
bancos  de  desenvolvimento  do  exterior  e  fundos  de  investimentos.  Refinarias  menores  podem             
atender  demandas  locais  com  preços  mais  competitivos,  pois  pelo  menos  o  custo  de  frete  será                
menor.(OG)  

 
 
 

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/
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Incerteza   da   economia   de   julho   se   aproxima   do   nível  

de   março  

Uma   queda   mais   acelerada   da   incerteza   daqui   para   a   frente   dependerá   da  
evolução   da   pandemia   no   país   e   da   velocidade   de   normalização   das   atividades  

econômicas   e   do   apaziguamento   das   tensões   políticas”,   destaca   economista  

da   FGV   Ibre.  

Por   G1  

13/07/2020   09h23    Atualizado   há   uma   hora  

O   Indicador   de   Incerteza   da   Economia   (IIE-Br)   da   Fundação   Getulio  

Vargas   sinalizou   queda   de   7,3   pontos   em   julho,   para   166,3   pontos,   com  

dados   coletados   entre   26   de   junho   e   9   de   julho.  

Após   o   terceiro   mês   em   queda,   o   IIE-Br   devolveria   46%   da   alta   de   95,4  

pontos   observada   no   bimestre   março-abril,   destaca   a   FGV.  

“Após   a   terceira   queda   consecutiva,   o   nível   do   IIE-Br   de   julho   se   aproxima  

do   nível   de   março,   de   167,1   pontos,   primeiro   momento   em   que   o   país  

precisou   forçar   paralisações   e   iniciar   o   isolamento   social   para   conter   o  

avanço   da   pandemia",   afirma   Anna   Carolina   Gouveia,   economista   da   FGV  

Ibre.  



Segundo   ela,   as   dificuldades   de   se   prever   cenários   para   o   futuro   da  

economia   continuam   muito   grandes,   conforme   reflete   o   componente   de  

expectativas,   que,   no   nível   apurado   na   prévia,   recuperaria,   até   julho,  

apenas   7%   da   alta   ocorrida   entre   março   e   maio.  

"Uma   queda   mais   acelerada   da   incerteza   daqui   para   a   frente   dependerá  

da   evolução   da   pandemia   no   país   e   da   velocidade   de   normalização   das  

atividades   econômicas   e   do   apaziguamento   das   tensões   políticas”,  

destaca.  

O   componente   de   Mídia   recuou   7,0   pontos,   para   145,5   pontos,   nesta  

prévia   de   julho.   O   componente   de   Expectativa   recuou   5,6   pontos,   para  

222,4   pontos.   Ambos   os   componentes   ainda   estão   em   patamares  

considerados   extremamente   elevados,   com   destaque   para   o   de  

Expectativas,   que   permanece   pelo   quarto   mês   consecutivo   acima   dos   200  

pontos.  
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Economia   E   Mercado  

Mercado   ajusta   estimativa   para   queda   do   PIB   brasileiro   em  

2020   para   -6,1%  

 

13   de   Julho   de   2020   às   09:30    Por:    Antonio   Cruz/   Agência   Brasil     Por:    Redação   BNews     0comentários  

A   previsão   do   mercado   financeiro   para   a   queda   do   Produto   Interno   Bruto   (PIB)   de  

2020   foi   de   -6,5%   para   -6,1%,   de   acordo   com   o   Boletim   Focus   divulgado   pelo   Banco  

Central   na   manhã   desta   segunda-feira   (13).  

O   documento,   divulgado   semanalmente,   reúne   projeções   realizadas   tendo   como  

base   informações   levantadas   na   semana   passada   em   pesquisa   com   mais   de   100  

instituições   financeiras.   



A   queda   prevista   para   o   PIB   brasileiro   leva   em   consideração   os   impactos   negativos  

da   pandemia   do   coronavírus,   que   provocou   o   fechamento   de   várias   atividades   no  

país.  

De   acordo   com   informações   do   portal   UOL,   a   projeção   para   a   inflação   foi   de   1,63%  

para   1,72%.   Já   as   estimativas   para   a   taxa   básica   de   juros   (Selic)   e   para   o   dólar   foram  

mantidas   -   2%   e   R$5,20,   respectivamente.  

 



                                  

 

  
 
Domingo, 12 de Julho de 2020 - 16:40 

Feira de Santana: HGCA 2 tem selo de eficiência energética e 
biossegurança, diz Sesab 
O Hospital Geral Clériston Andrade 2 (HGCA 2), em Feira de Santana, que será inaugurado nos 
próximos dias, conta com selo de eficiência energética e biossegurança, conforme informações 
da Secretaria Estadual de Saúde (Sesab). 
  
O investimento no sistema de climatização e exaustão da unidade foi superior a R$ 3 milhões e 
foi implantado seguindo as rígidas normas da ABNT NBR 16401 e NBR 7256, que estabelecem, 
entre outras coisas, a observação dos protocolos de Montreal e Kyoto, ao tratar da proteção da 
camada de ozônio e da redução do aquecimento global. Além disso, estabelece exigências em 
relação à distribuição do ar, com atenção especial às áreas de isolamento e aos centros 
cirúrgicos a fim de evitar a disseminação de doenças infectocontagiosas. 
  
Segundo o secretário da Saúde da Bahia, Fábio Vilas Boas, “a climatização e exaustão são mais 
do que um conforto para funcionários e pacientes, são uma medida de segurança adicional 
para a saúde de todos, já sendo uma regra em todas as unidades construídas na gestão do 
governador Rui Costa”. 
  
O titular da pasta estadual da Saúde explica ainda que o HGCA 2 foi projetado para atender à 
segunda maior cidade do estado, Feira de Santana, e absorver a demanda dos municípios do 
entorno. 
  
“Neste primeiro momento, a unidade estará dedicada ao atendimento de pacientes graves com 
o diagnóstico de coronavírus. E o sistema de climatização e exaustão não utiliza refrigerantes 
do tipo CFC e HCFC, preservando assim a camada de ozônio, observando-se protocolos 
internacionais e as normas da ABNT”, detalha Vilas-Boas. 
  
Outro destaque é a ausência de papel no trâmite de informações dos pacientes. A unidade é 
completamente informatizada, utilizando prontuários eletrônicos. Além de reduzir custos com 
aquisição de folhas, tinta e manutenção de impressoras, o prontuário eletrônico ainda garante 
agilidade no atendimento e maior segurança nos dados. 
 

 

Veículo: Site Bahia Notícias Online 

Data: 12/07/2020 Caderno: Notícias 

http://novo.bahianoticias.com.br/
https://www.bahianoticias.com.br/municipios/noticia/21748-feira-de-santana-hgca-2-tem-selo-de-eficiencia-energetica-e-biosseguranca-diz-sesab.html
https://www.bahianoticias.com.br/municipios/noticia/21748-feira-de-santana-hgca-2-tem-selo-de-eficiencia-energetica-e-biosseguranca-diz-sesab.html


 

Veiculo:   Politica   Livre    

Data:   11   a   13.07.2020   Caderno:   Economia  

 

Mais   três   hospitais   no   interior   da   Bahia  
passam   a   contar   com   túneis   de  
desinfecção  

BAHIA  
Três   túneis   de   desinfecção   foram   instalados   pelo   Governo   do   Estado,   nesta   sexta-feira   (10),  

no   Hospital   Regional   Vincentina   Goulart,   em   Jacobina,   e   nos   hospitais   municipais   de  

Serrinha   e   Amargosa.   As   unidades   de   Saúde   também   receberam   12   bolhas   de   contenção.  

Com   estes,   36   unidades   de   saúde   que   atentem   pacientes   com   diagnóstico   de   Coronavírus  

em   toda   a   Bahia   já   contam   com   túneis   de   desinfecção   em   pleno   funcionamento.  

“Estes   túneis   de   desinfecção   ampliam   a   segurança   dos   profissionais   de   Saúde   que   estão  

atuando   na   ponta,   prestando   atendimento   para   os   pacientes   com   sintomas   da   Covid-19.  

Foram   desenvolvidos   para   uso   no   momento   em   que   eles   vão   se   desparamentar   dos   seus  

Equipamentos   de   Proteção   Individual”,   destaca   o   secretário   estadual   do   Planejamento,  

Walter   Pinheiro.  

Os   equipamentos   foram   desenvolvidos   sob   a   supervisão   do   infectologista   Roberto   Badaró,  

pesquisador   chefe   do   Instituto   de   Tecnologia   da   Saúde   do   Senai   Cimatec.   O   desinfetante  



utilizado   (hipoclorito)   já   é   amplamente   recomendado   e   utilizado,   por   décadas,   para   uso   na  

desinfecção   de   superfícies   de   ambientes   hospitalares   e   domiciliares,   pela   Organização  

Mundial   de   Saúde   (OMS),   Agência   Nacional   de   Vigilância   Sanitária   (Anvisa)   e   órgãos  

internacionais   de   saúde,   inclusive   com   eficácia   comprovada   para   o   novo   Coronavírus.  

Além   destes   hospitais,   os   equipamentos   também   foram   implantados   no   Instituto   Couto  

Maia,   Unidade   de   Pronto   Atendimento   (UPA)   do   Vale   dos   Barris,   UPA   de   Ipiaú,   UPA   de  

Porto   Seguro,   UPA   de   Itaberaba,   UPA   de   Juazeiro,   hospitais   Santo   Antônio   (Obras   Sociais  

Irmã   Dulce),   Espanhol,   Subúrbio,   Ernesto   Simões   Filho,   Martagão   Gesteira,   Santa   Clara   e   o  

hospital   de   campanha   da   Arena   Fonte   Nova,   em   Salvador,   além   do   Costa   do   Cacau,   em  

Ilhéus,   Calixto   Midlej   Filho   e   de   Base,   em   Itabuna,   São   Vicente   e   Prado   Valadares,   em  

Jequié,   Riverside,   em   Lauro   de   Freitas,   das   Clínicas   de   Conquista   e   Geral   de   Vitória   da  

Conquista,   Geral   de   Itaparica,   da   Chapada   (Seabra),   Dantas   Bião   (Alagoinhas),   Geral  

Clériston   Andrade   (Feira   de   Santana),   Regional   de   Santo   Antônio   de   Jesus,   Regional   de  

Juazeiro,   Amec   (Camacã),   Geral   do   Oeste   (Barreiras),   São   Pedro   (Remanso)   e   Regional  

Mário   Dourado   Sobrinho   (Irecê),   além   dos   hospitais   de   campanha   de   Teixeira   de   Freitas   e  

Senhor   do   Bonfim.  
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Comunicador’   assume   o  

Tesouro   para   ‘virar   a   chave’  

Bruno   Funchal   segue   cartilha   fiscalista   de   Paulo   Guedes   e  

tem   missão   de   manter   teto   de   gastos   após   pandemia  

Adriana   Fernandes,   O   Estado   de   S.   Paulo  

13   de   julho   de   2020   |   05h00  

BRASÍLIA   |    Com   a   fama   de   ser   um   hábil   comunicador,   o   economista   Bruno  

Funchal   assume   nesta   semana   o   comando   do   Tesouro   com   o   desafio   de   ‘virar   a  

chave’   do   período   de   aumento   de   gastos,   durante   a   pandemia   da   covid-19,   para   a  



fase   de   retomada   econômica   aliada   à   reversão   da   trajetória   explosiva   da   dívida  

pública.  

Bruno   Funchal   em   evento   do   Ministério   da   Economia.   Foto:   Edu   Andrade/Ministério   da  

Economia   -   14/4/2020  

Mansueto   diz   que   União   poderá   assumir   100%   dos   riscos   de   calote   em   empréstimos   para  

pequena   empresa  

Um   dos   mais   jovens   nomes   a   chefiar   o   Tesouro,   Funchal,   de   41   anos,   segue   a  

cartilha   “fiscalista”   do   ministro   da   Economia,   Paulo   Guedes,   mas   enfrentará   o  

momento   de   maior   pressão   desde   a   aprovação   em   2016   do   teto   de   gastos,   a   regra  

que   impede   o   crescimento   das   despesas   de   um   ano   para   outro   acima   da   inflação.  

Sob   bombardeio   crescente,   o   teto   –   apontado   pela   equipe   econômica   como   a  

“âncora   fiscal”   que   sustenta   juros   e   inflação   baixa   –   pode   não   aguentar   e   sofrer  

flexibilizações   pelo   Congresso,   com   apoio   ainda   discreto   e   submerso   das   alas  

militar   e   política   do   governo.   

A   orientação   de   Guedes   é   segurar   o   avanço   e   mostrar   que   a   saída   do   atual  

secretário   do   Tesouro,   Mansueto   Almeida,   não   será   um   divisor   de   águas   para  

mudanças   nas   regras   fiscais   e   da   política   econômica.   Mansueto   era   visto   pelo  

mercado   como   o   “bombeiro”   contra   as   tentativas   de   aumento   de   gastos   e   a   sua  

saída   causa   preocupações   de   desvio   de   rota.   

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,mansueto-diz-que-uniao-podera-assumir-100-dos-riscos-de-calote-em-emprestimos-para-pequena-empresa,70003336330
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,mansueto-diz-que-uniao-podera-assumir-100-dos-riscos-de-calote-em-emprestimos-para-pequena-empresa,70003336330


Guedes   quer   aproveitar   a   fase   de   taxa   de   juros   baixa   atual,   em   que   a   dívida  

crescerá   nos   próximos   dois   anos   com   juros   real   menor   do   que   o   crescimento   da  

economia,   para   ajustar   as   contas   públicas.   A   aposta   do   ministro   é   que   um  

secretário   de   “fácil   diálogo”   pode   ajudar   na   relação   com   os   parlamentares.   Ele  

também   é   muito   próximo   a   Esteves   Colnago,   que   comanda   a   área   que   faz   essa  

ponte   com   o   Congresso.   

O   primeiro   grande   teste   já   começa   no   fim   de   agosto,   quando   o   governo   terá   que  

enviar   ao   Congresso   o   projeto   de   Lei   do   Orçamento   de   2021   –   que   pode   indicar  

as   reais   condições   de   manutenção   do   teto   de   gastos   não   só   em   2021   como   nos  

próximos   anos.   

Comentarista  

A   facilidade   de   se   comunicar   e   explicar   bem   assuntos   técnicos,   aliada   à  

tranquilidade   nos   momentos   mais   tensos,   vem   da   experiência   do   novo   secretário  

na   academia.   Carioca,   com   doutorado   na   Fundação   Getúlio   Vargas   e  

pós-doutorado   no   Instituto   Nacional   de   Matemática   Aplicada,   Funchal   se  

mudou   para   Vitória   para   ser   professor   da   Fucape,   escola   de   negócios   do   Espírito  

Santo.   Naquela   época,   foi   comentarista   de   economia   da   rádio   CBN   local.   

O   período   em   que   foi   secretário   de   Fazenda   do   Espírito   Santo,   nos   dois   últimos  

anos   do   governo   Paulo   Hartung,   entre   2017   e   2018,   também   ajudou.   Foi   uma  

época   difícil   para   o   governo   estadual   de   pressão   por   aumento   de   gastos   de  



pessoal,   crise   hídrica,   tombo   nas   receitas   de   royalties   de   petróleo   e   perdas  

depois   do   acidente   da   mineradora   Samarco.   

“Ele   teve   de   entrar   no   jogo   jogando”,   diz   Hartung,   observando   que   o   governo   vai  

ter   que   se   comunicar   bem   com   a   sociedade   para   barrar   a   mudança   no   teto.   “Isso  

pode   ajudar   muito   no   debate”,   diz   o   ex-governador,   que   vê   na   manutenção   do  

teto   o   maior   desafio   para   o   Tesouro   daqui   em   diante.   

A   transição   da   academia   para   o   setor   público   se   deu   após   a   então   secretária   de  

Fazenda,   Ana   Paula   Vescovi   assumir   o   Tesouro   na   equipe   de   Henrique   Meirelles  

no   Ministério   da   Fazenda.   Até   aceitar   o   convite   de   Hartung,   Funchal   nunca  

tinha   atuado   no   setor   público,   mas   em   pouco   tempo   se   adaptou   à   nova   função,  

sobretudo   no   diálogo   com   a   Assembleia   Legislativa   e   o   Judiciário.   

Conexões  

A   ponte   de   Funchal   com   a   burocracia   de   Brasília   começou   quando   ele   integrou   o  

grupo   de   trabalho   montado   por   Henrique   Meirelles   para   desenhar   o   projeto   de  

revisão   da   Lei   de   Falências   e   Recuperação   judicial.   Funchal   era   um   dos  

acadêmicos   com   mais   artigos   publicados   sobre   o   tema.   

Em   Brasília,   conheceu   o   atual   secretário   especial   de   Fazenda,   Waldery  

Rodrigues,   que   o   convidou   depois   para   uma   diretoria   na   equipe   de   Guedes.   No  

time,   ajudou   a   elaborar   Propostas   de   Emenda   Constitucional   (PECs)   do   Pacto  



Federativo   e   Emergencial   –   as   duas,   com   tramitação   interrompida   na   pandemia  

–   e   das   negociações   com   os   Estados.   

Nos   últimos   dias,   tem   se   empenhado   na   aprovação   de   projeto   de   desvinculação  

de   recursos   de   29   fundos   públicos,   de   autoria   do   deputado   Mauro   Benevides  

(PDT-CE)   para   o   pagamento   de   gastos   com   a   pandemia.   Depois   do   anúncio   da  

sua   indicação,   Funchal   já   teve,   ao   lado   de   Mansueto,   seguidas   reuniões   com  

investidores   domésticos   e   estrangeiros,   a   maioria   interessada   em   saber   o   futuro  

do   teto   de   gastos.   

Para   Mansueto,   além   de   tecnicamente   preparado,   Funchal   tem   a   experiência   das  

reuniões   do   Conselho   Nacional   de   Política   Fazendária   (Confaz),   colegiado  

formado   por   secretários   de   fazenda   dos   Estados.   Mansueto   diz   que   a   questão  

financeira   dos   Estados   voltará   no   segundo   semestre.   “A   manutenção   do   teto   é  

uma   política   de   governo.   Um   secretário   não   consegue   sozinho   defender   o   teto”,  

alerta   Mansueto,   que   deixa   o   Tesouro   na   quarta-feira.   Ele   diz   que,   com   ou   sem  

teto,   o   governo   atual   e   o   próximo   vão   ter   de   lidar   com   o   déficit   público   e   o   ajuste  

fiscal.  
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Dívida   pública   a   100%   do   PIB.  

E   agora?  

É   hora   de   ter   um   plano   para   depois   da   tempestade   e  

desenhar   um   novo   futuro  

*Felipe   Scudeler   Salto,   O   Estado   de   S.Paulo  

13   de   julho   de   2020   |   03h00  

A   dívida   pública   deve   atingir   96,1%   do   produto   interno   bruto   (PIB)   em   2020,  

crescendo   a   100%,   até   2022,   de   acordo   com   o   cenário   atual   da   Instituição   Fiscal  

Independente   (IFI).   A   capacidade   do   País   de   contrair   déficits   públicos   (gastos  



não   cobertos   por   receitas   tributárias)   e   de   financiá-los   não   é   ilimitada.   É   hora   de  

ter   um   plano   para   depois   da   tempestade.  

Quando   o   assunto   é   dívida,   não   existe   um   número   mágico   a   partir   do   qual   se  

deva   acender   o   sinal   vermelho.   O   essencial,   nessa   matéria,   é   garantir   a   chamada  

sustentabilidade   da   dívida/PIB.   A   ideia   é   que   a   dívida   pública   caminhe    pari  

passu    ao   avanço   da   capacidade   de   geração   de   renda   e   riqueza   do   País.   No  

cenário   da   IFI,   a   ausência   de   ações   estruturais   que   amainem   o   gasto   público  

e/ou   turbinem   as   receitas   tributárias   leva   a   uma   trajetória   de   alta   da   dívida/PIB  

até   2030.  

A   dívida   existe   para   cobrir   necessidades   de   financiamento   de   políticas   públicas  

que   não   sejam   pagas   por   tributos.   O   governo   toma   emprestado   do   mercado,   por  

determinado   prazo,   entregando   títulos   que   pagam   juros.   Se   há   confiança   de   que  

os   títulos   serão   honrados,   o   mercado   aceita   o   negócio   a   juros   módicos.   Assim   se  

forma   uma   dívida   sustentável.  

Em   momentos   de   maior   apreensão   e   risco,   os   compradores   de   títulos   acabam  

preferindo   papéis   do   governo   que   tenham   prazos   menores   e   retorno   “garantido”,  

a   exemplo   dos   títulos   do   Tesouro   atrelados   à   Selic   (juro   básico   da   economia).  

Por   isso,   em   crises   como   a   atual,   há   certa   tendência   de   encurtamento   dos   prazos  

da   dívida.   Vale   dizer:   prazos   mais   curtos   embutem   menor   incerteza.  



A   equação   que   modela   matematicamente   a   sustentabilidade   fiscal   relaciona   a  

variação   da   dívida   ao   déficit   público   e   a   duas   taxas   fundamentais:   os   juros   e   o  

crescimento   do   PIB.   Quanto   maior   o   juro,   maior   o   crescimento   da   dívida/PIB.  

Quanto   maior   o   crescimento   do   PIB,   menor   o   avanço   da   dívida/PIB.   Ainda,  

eventuais   déficits   alimentam   a   dívida,   ao   passo   que   superávits   a   abatem.  

Atualmente,   os   juros   estão   em   níveis   historicamente   baixos.   Esse   custo   médio   da  

dívida   é   obtido   pela   razão   entre   o   pagamento   de   juros   e   o   estoque   da   dívida.  

Chama-se   taxa   implícita.   No   caso   da   dívida   bruta,   a   taxa   implícita   de   juros  

estava   em   4,3%   ao   ano,   em   maio,   em   termos   anualizados,   ante   12,3%   ao   término  

de   2016.   A   queda   dos   juros   é   um   dado   que   diferencia   a   crise   atual   das   anteriores.  

Contudo   não   é   uma   condição   imutável.   Na   expressão   da   moda,   não   é   o   “novo  

normal”.  

Nessa   avaliação,   é   crucial   sopesar   o   risco   externo.   O   professor   Affonso   Celso  

Pastore   fez   o   alerta   em   artigo   recente   no    Estado .   Uma   situação   de   fragilidade  

no   balanço   de   pagamentos,   isto   é,   nos   saldos   das   transações   entre   residentes   e  

não   residentes,   incluindo   entradas   e   saídas   de   capitais   financeiros,   poderia  

implicar   pressões   excessivas   sobre   a   taxa   de   câmbio   –   e   sobre   a   inflação.   Nessa  

hipótese,   o   Banco   Central   teria   de   subir   os   juros   para   atrair   capitais   e   conter   a  

inflação.   O   presságio   não   é   bom,   sobretudo   se   imaginarmos   esse   quadro  

temperado   com   uma   dívida   pública   agigantada.  



Se,   de   um   lado,   os   juros   baixos   não   são   para   sempre,   o   crescimento   do   PIB,   de  

outro,   não   será   extraordinário   a   partir   de   2021.   A   IFI   projeta   tombo   de   6,5%   no  

PIB   em   2020.   A   recuperação   para   2021   é   calculada   em   2,5%.   Isso   significa   que,  

após   uma   queda   profunda,   a   economia   não   retornará,   de   imediato,   ao   nível  

projetado   no   pré-crise.   Haverá,   provavelmente,   uma   perda   permanente   de   PIB,  

com   reflexo   sobre   as   receitas   públicas   e   a   dinâmica   da   dívida.  

O   aumento   do   déficit,   em   meio   à   crise,   era   esperado   e   está   ocorrendo   no   mundo  

todo.   O   desafio   é   ter   um   programa   de   contenção   de   gastos   e/ou   aumento   de  

receitas   que   permita   reduzir   os   déficits   públicos   e   conter   o   avanço   da   dívida/PIB  

nos   próximos   anos.   Atingir   100%   não   é   o   que   mais   preocupa,   mas,   sim,   a  

tendência   de   alta   contínua.  

A   literatura   especializada   de   orçamento   público   tem   indicado   a   adoção   de  

mecanismos   como   o    medium-term   expenditure   framework    ou   plano   fiscal   de  

médio   prazo   para   a   realização   de   uma   consolidação   fiscal   mais   robusta.   Não   se  

trata   de   cortar   despesas,   apenas,   mas   de   fazê-lo   com   base   em   avaliações   técnicas  

periódicas   do   gasto   público.  

Por   exemplo,   por   que   carregar   desonerações   tributárias,   anos   a   fio,   sem   saber   se  

estão   surtindo   o   efeito   preconizado   sobre   a   renda   e   o   emprego?   Será   que  

permitir   abatimentos   de   gastos   com   saúde,   no   Imposto   de   Renda,   é   uma   boa  

política?   Por   que   manter   a   chamada   progressão   automática   nas   carreiras   do  



serviço   público?   Se   os   subsídios   creditícios   fossem   avaliados,   encontraríamos  

programas   ineficientes,   isto   é,   identificaríamos   desperdício?  

É   fundamental   responder   a   essas   questões.   E   dar   consequência   prática   às  

respostas,   formulando   um   plano   fiscal   de   médio   prazo   e   uma   estratégia   para   a  

dívida.   Cortes   em   programas   ineficientes   renderiam   pelo   menos   R$   30   bilhões  

ao   ano   ao   erário.  

É   hora   de   acender   o   farol   alto   no   planejamento   das   contas   do   governo   e   de  

desenhar   um   novo   futuro   para   o   País,   que   contemple   o   uso   responsável   do  

dinheiro   público   e   a   solvência   do   Estado   brasileiro.   Dívida   em   100%   preocupa,  

mas   a   falta   de   rumo   é   o   mal   maior.  
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ACM   Neto   diz   que   DEM   votará  

contra   ‘qualquer   iniciativa   de  

recriação   da   CPMF’  

  

Equipe   BR   Político  

O   prefeito   de   Salvador,    Antônio   Carlos   Magalhães   Neto ,   afirmou   que   o  

partido   de   que   é   presidente,   Democratas,   fará   oposição   à   criação   de   uma  

nova   CPMF    neste   domingo,   12.   “Quero   deixar   claro   uma   posição   em   nome  

do   DEM:   nós   somos   contrários   à   recriação   da   CPMF.   Qualquer   movimento  

que   aconteça   por   parte   do   governo,   qualquer   iniciativa   de   recriação   da  

CPMF   terá   a   nossa   objeção   e   oposição.   Não   vamos   aceitar   aumento   de  

impostos.   É   uma   posição   oficial   de   todo   o   partido”,   disse   em   entrevista   à  

CNN.  

https://brpolitico.com.br/tags/acm-neto/
https://brpolitico.com.br/tags/nova-CPMF/


ACM   Neto   afirmou   ainda   que,   se   a   proposta   chegar   no   Congresso,  

convocará   uma   reunião   da   executiva   nacional   do   DEM   para   fechar   o  

posicionamento   contrário.   “Acho   que   a   gente   precisa   sim   enfrentar   uma  

discussão   de   como   vai   resolver   a   questão   da   arrecadação   federal,   mas   o  

caminho   não   é   o   de   sacrificar   o   setor   produtivo”,   disse.   

O   ministro   da   Economia,    Paulo   Guedes    tem   aventado   a   criação   de   um   novo  

imposto   sobre   transações   digitais   junto   à   reforma   tributária.   Apesar   de   o  

ministro   negar   que   seja   uma   tentativa   de   retomada   da   CPMF,   as   suas  

repetidas   menções   não   têm   sido   bem   vistas   a   opositores   do   imposto.   O  

presidente   da   Câmara   dos   Deputados,   Rodrigo   Maia   (DEM-RJ),   já   alertou  

que   enquanto   presidir   a   Casa,    não   pautará    nenhuma   proposta   de   retomada  

da   CPMF.  

Eleições  

ACM   Neto   se   mostrou   otimista   com   a   presença   do   DEM   nas   eleições  

municipais.   O   político   afirmou   não   estar   definido   como   se   dará   a  

participação   da   sigla   em   2022,   mas   ressaltou   que   neste   ano,   deve   ter   “pelo  

menos”   10   candidatos   a   prefeito   em   capitais,   enquanto   em   2016   apenas   ele  

próprio   concorreu   ao   cargo.   “O   partido   quer   crescer   a   partir   da   eleição  

municipal”,   disse.  

 

 

https://brpolitico.com.br/tags/paulo-guedes/
https://brpolitico.com.br/noticias/do-marcelo-maia-avisa-que-camara-nao-vai-tratar-de-nenhuma-nova-cpmf/
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A   síndrome   de   Peter   Pan   na  

disfunção   tributária  

Fernando   Valente   Pimentel*  

13   de   julho   de   2020   |   04h30  

Fernando   Valente   Pimentel.   FOTO:   DIVULGAÇÃO  

A   economia   brasileira   está   sofrendo   muito   mais   do   que   as   de   numerosas   nações  

com   a   pandemia   da   Covid-19   porque   apresenta   problemas   crônicos,   jamais  

enfrentados   e   sanados.   Um   deles,   que   afeta   diretamente   a   competitividade,  

produtividade,   investimentos,   expansão   dos   negócios   e   geração   de   empregos,   é   o  

sistema   tributário   do   País,   sabidamente   o   pior   do   mundo.   Trata-se   de   um  

conjunto   disfuncional   de   impostos   e   taxas   exagerados   e   superpostos,   normas  



confusas   e   fator   de   intermináveis   demandas   jurídicas   entre   contribuintes   e   o  

fisco.  

Tal   modelo   é   um   dos   principais   responsáveis   pelo   “custo   Brasil”,   que   agrega   R$  

1,5   trilhão   ao   ano,   o   equivalente   a   22%   de   nosso   PIB,   ao   gasto   das   empresas  

nacionais   para   produzir,   na   comparação   com   a   média   das   nações   integrantes   da  

Organização   para   a   Cooperação   e   Desenvolvimento   Econômico   (OCDE).   Esta  

imensa   desvantagem   no   contexto   global,   demonstrada   em   estudo   do   Boston  

Consulting   Group   (BCG),   a   pedido   do   Ministério   da   Economia,   corrobora   a  

premência   de   um   sistema   tributário   simples,   de   fácil   entendimento,   menos  

oneroso   à   sociedade   e   não   propenso   a   ambiguidades   e   interpretações   subjetivas.  

Ou   seja,   não   é   mais   plausível   adiar   a   reforma   tributária,   reivindicada   há   mais   de  

30   anos.   No   presente   modelo,   muitas   empresas   acabam   optando   por  

permanecer   em   regimes   fiscais   como   o   Simples,   unicamente   para   evitar   a  

tortura   burocrática   do   labirinto   indecifrável   de   impostos   e   taxas.   Não   é   rara   a  

abertura   de   novos   negócios   apenas   para   incorporar   outras   atividades   que  

poderiam   ser   feitas   na   própria   empresa   com   ganhos   de   escala   e   de   escopo.  

Obviamente,   a   fragmentação   dos   negócios   dispersa   esforços,   pressiona   custos   e  

reduz   produtividade   e   competitividade.   É   inadmissível   que   o   País   incuta   em   seus  

empreendedores   a   síndrome   de   Peter   Pan,   o   menino   que   não   queria   crescer,   da  

obra   clássica   do   escritor   e   dramaturgo   britânico   James   Matthew   Barrie.   As  

pequenas   e   microempresas,   de   gigantesca   importância   para   a   economia  



brasileira,   não   podem   continuar   sendo   estimuladas   a   manter   seu   porte   por   mero  

temor   a   um   sistema   tributário   hostil,   que   também   fomenta   a   informalidade   e   um  

nocivo   antagonismo   entre   o   fisco   e   os   setores   produtivos.  

Ao   contrário   do   que   se   observa,   o   modelo   de   impostos   deveria   ser   indutor   do  

crescimento   empresarial.   Estudo   apresentado   em   junho   último,   durante   reunião  

na   sede   do   Conselho   Regional   de   Economia   de   São   Paulo   (Corecon-SP),   reitera   o  

significado   dos   negócios   de   menor   porte,   mas   também   demonstra   a   relevância  

de   sua   desejada   expansão   para   a   multiplicação   de   postos   de   trabalho:   as   micro  

representam   19%   das   nossas   empresas   e   geram   2,5   milhões   de   empregos;   as  

pequenas   são   71%   e   empregam   13,5   milhões   de   pessoas;   10%   são   médias,   nas  

quais   trabalham   14,5   milhões   de   brasileiros;   as   grandes   são   0,1%   do   total   e  

mantêm   sete   milhões   de   trabalhadores.  

Um   sistema   tributário   que   incentivasse   investimentos   e   um   círculo   virtuoso   de  

criação   e   expansão   dos   negócios   certamente   contribuiria   para   turbinar   o  

crescimento   econômico   do   Brasil,   que   foi   de   apenas   2,3%   ao   ano   nas   últimas   três  

décadas,   ante   2,9%   da   média   global   e   5%   dos   emergentes   (Banco   Mundial).   A  

defasagem   em   relação   ao   mundo   é   mais   acentuada   no   âmbito   da   indústria,   cuja  

participação   no   Produto   Interno   Bruto   nacional   caiu,   entre   1970   e   2017,   de  

21,4%   para   12,6%.    No   mesmo   período,   o   setor   subiu   de   15,7%   para   17,3%   na  

composição   do   PIB   planetário   (estudo   “Desenvolvimento   industrial   em  

perspectiva   internacional   comparada”   /   IEDI).  



A   perda   de   competitividade   sistêmica   do   Brasil   tem   um   preço   muito   alto   para   a  

população,   exacerbado   na   presente   pandemia,   pois   causa   desemprego,  

desigualdade   social   e   precariedade   dos   serviços   públicos   de   saúde,   educação   e  

segurança,   prioridades   fundamentais   à   qualidade   da   vida   e   ao   desenvolvimento.  

Se,   há   mais   de   30   anos,   já   precisávamos   muito   de   uma   reforma   tributária   eficaz  

e   alinhada   aos   melhores   modelos   globais,   agora   a   medida,   inclusive  

incorporando   a   tendência   digital   da   economia,   é   de   extrema   urgência.   Afinal,  

sua   realização   será   fator   decisivo   para   enfrentarmos   com   êxito   os   desafios   dos  

difíceis   anos   vindouros,   nos   quais   teremos   de   recuperar   o   tempo   perdido   e   os  

danos   gravíssimos   causados   pela   Covid-19.  

 





















Consumo e investimento fracos devem
‘segurar’ o Brasil
Cenário de restrição fiscal dificulta a manutenção ou ampliação do pacote de ajuda
para conter os efeitos da crise
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Silvia Matos, do Ibre/FGV: “a pergunta que �ca é até onde conseguimos fazer essa ponte de transferência de renda” —
Foto: Ana Paula Paiva/Valor

Atingido pela crise da covid-19 sem se recuperar da última recessão, o Brasil deve ter

uma lenta retomada da economia nos próximos trimestres. O consumo das famílias

e o investimento terão pouca força para puxar a atividade e o governo, com alto

endividamento, não terá fôlego para estender as medidas de estímulo. Além de
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frágil, a retomada estará sujeita a solavancos se as contaminações pelo vírus, ainda

não controladas, forçarem novo endurecimento da quarentena, apontam os

analistas do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV).

O cenário de restrição fiscal dificulta a manutenção ou ampliação do pacote adotado

para amortecer o choque da pandemia, em especial as transferências de renda aos

mais pobres e aos trabalhadores informais.

A dúvida do momento é sobre como vai reagir a atividade quando essas medidas

forem retiradas. “Temos um cobertor fiscal curto, a pergunta que fica é até onde

conseguimos fazer essa ponte de transferência de renda. Não há tanto espaço para

ir com essas políticas além do terceiro trimestre”, diz Silvia Matos, coordenadora do

Boletim Macro do Ibre/FGV.

Nas últimas semanas, o mercado diminuiu parte do pessimismo sobre a retração do

Produto Interno Bruto (PIB) em 2020 e agora prevê uma queda em torno de 6,5%.

Com isso, escassearam estimativas de tombo na casa de 8% a 10%. O Ibre/FGV

recalibrou as projeções após a última rodada de indicadores e agora estima queda

de 5,5% do PIB neste ano - a previsão anterior era um recuo de 6,4%. No segundo

trimestre, a baixa deverá ser de 9% ante os três meses anteriores.

“Esse otimismo de curto prazo está muito mais relacionado ao consumo de bens do

que ao desempenho dos serviços, cujo cenário ainda é muito difícil”, afirma Luana

Miranda, pesquisadora do Ibre/FGV.

Na sexta-feira, o IBGE informou que o setor de serviços caiu 0,9% em maio ante

abril, na contramão da indústria e varejo, que mostraram recuperação parcial das

perdas da crise em igual período. Nos quatro últimos meses, o tombo acumulado do

segmento chega a quase 20%

Silvia lembra que em lugares como a Suécia, onde a pandemia está longe de ser

controlada, o baque sobre as atividades presenciais ainda é sentido.

“O efeito [de uma segunda onda de contaminações] pode afetar a recuperação,

principalmente no setor de serviços. Pode tornar esse processo muito difícil de ser

restaurado”, afirma.



Analistas também lembram que, mesmo após a reabertura da economia, as famílias

devem manter cautela nos gastos. “Houve uma melhora do consumo, mas ainda

observamos uma queda muito intensa, confirmada pelos indicadores de alta

frequência”, afirma Luana.

À frente, também sobram incertezas sobre a qualidade da recuperação do mercado

de trabalho. “Não sabemos como vai ser a geração de renda”, diz Silvia.

Além da demanda fraca das famílias, Luana destaca que a perspectiva para o

investimento é desalentadora, com forte queda na produção de bens de capital.

“O Brasil é muito disfuncional. Se não houver um ambiente de negócios mais

favorável vai ser muito difícil acelerar o crescimento. Poderia ser por um ciclo de

investimentos, mas ainda estamos distantes disso”, diz a coordenadora do Boletim

Macro.
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O difícil equilíbrio da política fiscal
Dívida elevada e economia anêmica complicam cenário

13/07/2020 05h00 · Atualizado 

A condução da política fiscal terá grandes desafios já neste semestre, mas

especialmente no ano que vem. O país deve terminar 2020 com uma dívida bruta na

casa de 95% do PIB, o que aponta para a necessidade de retomada do ajuste das

contas públicas. Ao mesmo tempo, uma contração fiscal muito forte pode ter

consequências negativas para a economia, num cenário em que ainda não se sabe

como famílias e empresas reagirão no pós-pandemia.

Se o governo não indicar um caminho crível de consolidação das contas públicas, as

expectativas sobre a trajetória fiscal podem se deteriorar, elevando o risco país e os

juros futuros. Com isso, a manutenção da Selic em níveis baixos por um longo

período pode entrar em xeque. No entanto, um ajuste fiscal muito abrupto pode

minar a recuperação da economia, o que seria péssimo para o mercado de trabalho

e para a própria dinâmica da dívida pública.

Dívida elevada e economia anêmica complicam cenário
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Em post publicado na semana passada no blog do Fundo Monetário Internacional

(FMI), o diretor do departamento de Assuntos Fiscais, Vitor Gaspar, e a economista-

chefe da instituição, Gita Gopinath, afirmam que a política fiscal terá que continuar a

ser flexível e a apoiar a economia até que uma saída segura e duradoura da crise

esteja assegurada. “Embora a trajetória da dívida pública possa subir adicionalmente

num cenário adverso, uma retração fiscal prematura representa um risco ainda

maior de tirar a recuperação dos trilhos, com maiores custos fiscais futuros”,

escrevem os economistas do FMI. A necessidade de manter o apoio fiscal é clara,

mas a questão é como os países podem financiá-lo sem que a dívida se torne

insustentável, apontam Gaspar e Gita. Eles observam que a expectativa de que o

custo de empréstimo dos governos permaneça baixo por um longo tempo ajuda

nessa tarefa, mas dizem cautela é aconselhável. Há uma grande diversidade de

níveis de endividamento e de capacidade de financiamento entre os países,

lembram eles.

A dívida bruta brasileira vai subir quase 20 pontos percentuais neste ano, para cerca

de 95% do PIB, em função das medidas de combate à doença e da perda de receita.

Já o endividamento médio dos emergentes em 2020 deve ficar em 63% do PIB,

estima o FMI. Esses números sugerem que o Brasil tem pouquíssimo espaço de

manobra fiscal. Ao mesmo tempo, um tranco exagerado na política fiscal pode

prejudicar a recuperação pós-pandemia. Como vai se comportar o consumidor

depois do fim do auxílio emergencial e com uma situação difícil no mercado de

trabalho? Ainda que o governo implemente neste ano um programa de

transferência de renda mais amplo que o Bolsa Família, ele deve ter uma dimensão

menor que o atual benefício. O valor tende a ser mais baixo que os atuais R$ 600, e

concentrado numa fatia menor da população.
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Também é difícil acreditar numa recuperação rápida do investimento privado. As

empresas têm enorme capacidade ociosa e o nível de incerteza deve seguir elevado.

Há o risco de uma reaceleração dos casos e mortes pela covid-19 e o governo de Jair

Bolsonaro é uma grande fonte de instabilidade.

Em relatório do J.P. Morgan da semana passada, intitulado “Desta vez é diferente”,

os economistas Nora Szentivanyi e Jahangir Aziz dizem que, nesta crise, é mais

provável os emergentes melhorarem a dinâmica de médio prazo da dívida dando

apoio ao crescimento do que por meio de uma rápida consolidação fiscal.

Diferentemente de outras crises que costumam atingir esses países, a turbulência

atual não foi causada por estímulo à demanda e superaquecimento, segundo eles.

Com isso, restaurar a confiança dos investidores com medidas como um forte ajuste

fiscal e corrigir excessos passados pela reestruturação de balanços não seriam

“precondições para a retomada”. Apertar as contas públicas para lidar com temores

de instabilidade pode ser um tiro pela culatra se prejudicar o crescimento de médio

prazo, dizem os economistas. No relatório, os dois fazem cinco simulações para a

trajetória da dívida de 22 países emergentes, entre eles o Brasil. Segundo o exercício,

o baixo crescimento leva a dívida a subir muito mais do que déficits fiscais elevados.

Na simulação em que o rombo primário (exclui gastos com juros) é maior do que o

previamente estimado em 3 pontos percentuais do PIB em 2020, 2 pontos em 2021

e 1 ponto em 2022, a dívida brasileira fica 2,9 pontos do PIB maior do que no

cenário-base para o indicador, em que atinge 99% do PIB em 2029. Na hipótese de

um crescimento nominal do PIB 2 pontos percentuais abaixo do projetado de 2022

em diante, o endividamento bruto do Brasil ficaria 17,4 pontos maior.

O exercício tem limitações, obviamente, considerando as mesmas hipóteses para

todos os países. Além disso, um quadro fiscal pior pode implicar em menor

crescimento, se isso levar a um aumento dos juros e a uma forte desvalorização do

câmbio.

A novidade do relatório é menos apontar para os riscos de uma consolidação fiscal

muito rápida, uma vez que diversos economistas advertem para esse risco. O

incomum é um estudo de um grande banco alertar para os potenciais problemas de

um ajuste muito severo em países emergentes. Esse tipo de percepção pode indicar



que uma consolidação fiscal mais gradual tem chance de ser recebida sem grande

desconforto pelos investidores.

O difícil é como chegar a esse equilíbrio. Os economistas do J.P. Morgan afirmam

que, como boa parte da deterioração fiscal ainda está por vir, manter a calma dos

mercados requer das autoridades dos países emergentes o compromisso com uma

âncora fiscal crível de médio prazo e com a volta aos arranjos de política fiscal e

monetária anteriores à crise.

Em 2021, há uma possibilidade considerável de rompimento do teto de gastos. As

despesas da União poderão subir apenas R$ 31 bilhões, pelo critério de correção

que segue a inflação em 12 meses até junho do ano anterior. Para que o limite seja

respeitado, será preciso cortar muito as despesas discricionárias, como

investimentos e as de custeio da máquina pública, que já estão no talo. Isso tende

aumentar a pressão para alguma flexibilização do teto. O momento é delicado para

a mudança, porque o mecanismo ancora as expectativas fiscais de longo prazo,

ainda que tenha problemas. Mas um aumento tão modesto das despesas em 2021

pode levar a mudanças. Se elas ocorrerem, é fundamental que haja regras rigorosas

para conter gastos como salários dos servidores, já previstos nos gatilhos caso o teto

seja rompido. Isso indicaria o compromisso fiscal, ao mesmo tempo em que se

permitiria um ajuste mais gradual, o que pode ser desejável em resposta a uma crise

tão complexa.

Sergio Lamucci é editor de Brasil e escreve quinzenalmente

E-mail: sergio.lamucci@valor.com.br
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Retomada da China é ‘farol imperfeito’ e não
indica tendência global
Altos níveis de poupança e peso menor dos serviços favorecem a aceleração da
economia chinesa

Por Hugo Passarelli — De São Paulo

13/07/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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Livio Ribeiro: “A China se destaca, entre as grandes economias globais, como a única que deve ter expansão no PIB
neste ano” — Foto: Ana Paula Paiva/Valor

Os sinais de reação da atividade na China após o primeiro choque da pandemia do

novo coronavírus são um “farol imperfeito” do que deve acontecer nas maiores

economias, incluindo o Brasil. Com menor peso do setor de serviços no Produto

Interno Bruto (PIB) e elevada poupança interna, o país asiático tem condições de sair

mais rapidamente da crise do que o resto do mundo.

Isso deve frustrar analistas que têm observado a retomada chinesa como

antecedente da volta à normalidade, alertam pesquisadores do Instituto Brasileiro

de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV). “A China tem movimentos de

retomada bastante claros e os analistas têm usado isso como indicativo que o

mundo vai voltar rápido. É preciso cuidado com essa extrapolação”, afirma Livio

Ribeiro, pesquisador associado do Ibre/FGV.

Os índices de gerentes de compras (PMI, em inglês), termômetros do nível de

atividade, foram os primeiros a detectar a largada da China. Por lá, os PMIs

mostraram retomada mais veloz, sobretudo nas manufaturas, na análise dos dados

nos meses de fevereiro a junho. “Entre as grandes economias, a China é o único

onde PMIs estão rodando acima de 50, apesar de outros países também terem

retomada”, afirma Ribeiro.



Já nos indicadores de produção industrial, os dados mais recentes mostram alta

anualizada de 4,4% na China em maio, enquanto nos demais, como Estados Unidos

e União Europeia, o tombo, na casa dos dois dígitos, foi apenas suavizado.

Com esses resultados, analistas têm revisto para cima as projeções para o

crescimento chinês de abril a junho e para o número fechado deste ano, após uma

queda anualizada de 6,8% no primeiro trimestre. Há ainda elevado grau de

dispersão entre as previsões, mas as estimativas mais otimistas de banco

estrangeiros apontam para chance de avanço do PIB ao redor de 3% do país em

2020. No segundo trimestre, a expectativa mediana do mercado é de alta de 2,2%

no período. O número oficial deve ser conhecido nesta semana.

O perfil do PIB chinês joga a favor: entre as principais economias globais, a China é a

com menor fatia do setor de serviços, com pouco mais de 50%. O mais comum é

algo entre 60% e 70%. Isso ganha relevância na crise sanitária porque, a partir das
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pesquisas já disponíveis, já se sabe que a indústria tende a se recuperar mais rápido

do que os serviços, cujas atividades são eminentemente presenciais.

Do lado dos consumidores e governo, também há mais munição para tirar a China

da crise neste momento. Primeiro, porque as famílias chinesas têm,

tradicionalmente, elevado nível de poupança. Assim, a “travessia” entre o momento

mais agudo da pandemia e a reabertura da economia não precisou de auxílio direto

do governo, ao contrário da maior parte das nações. Na China, a taxa de poupança

equivale a 47,4% do PIB, contra apenas 16,5% do PIB no Brasil, segundo números do

Banco Mundial.

Até meados de junho, o índice de estímulo econômico da covid-19 (CESI, em inglês),

uma medida criada para aferir o quanto os governos têm gastado com a crise,

mostrou que, em comparação com o resto do planeta, a China tem tido atuação

moderada. Os estímulos fiscais, por exemplo, representam por ora 3,5% do PIB do

país, muito abaixo do que os EUA (13,9%), Europa (11,3%) e até mesmo do Brasil

(10%).

“A China, na média, fez muito menos do que a média global até o início de junho e

nas suas aberturas”, explica Ribeiro. A pesquisa inclui as medidas de crédito,

estímulo fiscal, pacotes monetários, cortes de juros, entre outros.

A coordenadora do Boletim Macro do Ibre/FGV, Silvia Matos, lembra que nem só o

tamanho dos pacotes de ajuda deve ser observado nesta análise. “O debate não é,

no caso do Brasil, se estamos fazendo muito ou pouco, mas se o desenho das

medidas está ajustado. É mais sobre qualidade do que quantidade”, diz.

A combinação entre os dois fatores permite que o Estado chinês atue para fortalecer

a demanda no momento em que a economia também se aquece “naturalmente”, o

que deve dar fôlego extra para a recuperação chinesa. A organização política

também é outro fator que ajudou no controle da pandemia e, portanto, facilitou a

reabertura da economia. “O choque da covid-19 é mais fácil de combater no

‘framework’ asiático, onde os cidadãos abrem mão de liberdade em troca de maior

controle e organização, do que em nosso modelo”, explica Ribeiro.



O Ibre/FGV considera como provável o cenário do Fundo Monetário Internacional

(FMI) para a China em 2020. Pelas contas da entidade, o PIB do país deve crescer 1%

neste ano. “A China se destaca, das grandes economias globais, como a única que

deve ter expansão no PIB neste ano, apesar de usualmente menor do que

acontece”, afirma Ribeiro.

Apesar do otimismo, alguns fatores podem complicar a reação chinesa. Por ser o

primeiro país a ser atingido pela pandemia, também há risco de retroalimentação a

partir dos efeitos negativos “importados”. A abertura do PMI de manufatura

evidencia isso: os subindicadores de ordens de exportação e de nível de emprego

operavam, em junho, em 42,6 e 49,1 pontos, respectivamente - o que indica ainda

contração da atividade. “Mas como a China estimula a demanda interna na

ascendente [da crise], já está se preparando para esse possível choque negativo que

virá de fora [numa segunda onda da covid-19]”, afirma Ribeiro.

Além da covid-19, o que deve pesar na atividade chinesa a partir de agora é o risco

de segunda onda da guerra comercial com os Estados Unidos. As metas traçadas

para a trégua entre o embate os dois países são, em grande medida, inatingíveis. Há,

portanto, espaço para retaliação americana, o que tem relação direta com as

pretensões eleitorais de Donald Trump.
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